inauguração das obras de remodelação do Jardim-de-Infância “Coração de Jesus” do Patronato de S. Miguel

Ponta Delgada ,  5 de Março de 2010

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
“Uma breve intervenção para, desde logo, transmitir o meu regozijo pela concretização destas obras de remodelação do Jardim-de-infância “Coração de Jesus”, as quais estamos, hoje, formalmente, a inaugurar. Este momento evidencia, uma vez mais, o empenho e o investimento do Governo dos Açores ao nível do apoio à infância. 

Num investimento superior a 300 mil euros, esta obra teve como objectivo proporcionar melhores condições de fruição, aprendizagem e de trabalho a todos aqueles que frequentam este espaço, cujas instalações já contavam com mais de 35 anos de uso. Para o efeito, como já foi salientado, realizaram-se várias intervenções no imóvel, desde a remodelação das instalações sanitárias e da cozinha à repavimentação interior das instalações, impermeabilizações para a segurança das redes eléctricas, de gás, de água e dos esgotos, e a implementação do projecto de segurança e emergência.

Temos avançado muito, nestes últimos anos, nesta tipologia de equipamentos sociais, quer na perspetiva da sua adequação técnica e modernização, quer na ampliação da capacidade instalada de acolhimento. Existem, hoje, nas nossas ilhas, cinquenta e seis equipamentos de creches e jardins de infância, abrangendo perto de quatro mil e quinhentas crianças, todos eles financiados pelo Governo Regional através de acordos de cooperação para o seu funcionamento que atingem os doze milhões de euros anuais.

Mesmo assim, as necessidades ainda são significativas, pelo que prosseguimos um esforço de expansão dessas estruturas com investimentos públicos e estímulos ao investimento privado. 

Só no concelho de Ponta Delgada, onde nos encontramos, vamos dar início, este ano, à construção, na cidade, da creche São João de Deus, à instalação na freguesia das Capelas de um serviço de apoio domiciliário e de uma creche cuja exploração será concessionada, e de outra creche e ATL para o Centro Paroquial e Social dos Arrifes, num investimento global superior a 4,5 milhões de euros. Quero também salientar que, ainda este ano, o Patronato de São Miguel vai dar início à construção da creche do Paim, com capacidade para acolher setenta crianças, num investimento de 1,5 milhões de euros.

Estes exemplos dão boa nota do nosso empenhamento e dos progressos que estamos a conseguir.

No âmbito das prestações familiares, a discriminação positiva das famílias mais numerosas e com menos recursos e a instituição do 13º abono para compensar os encargos escolares, por ocasião da abertura do ano escolar, são exemplos das políticas activas que temos levado a cabo, com vista à protecção e à promoção da família e da infância. 

Neste contexto, quero ainda destacar os programas integrados de intervenção precoce, os planos de reestruturação junto das instituições de acolhimento e a sua dotação com técnicos superiores que facilitam a elaboração de projectos educativos para as crianças e jovens. 

A cobertura, ao nível de todos os concelhos da Região, de comissões de protecção de crianças e jovens, o reforço e o alargamento das redes de amas, a expansão dos centros de ocupação de tempos livres e o alargamento do número de vagas em creche são outras medidas com efeitos muito positivos no âmbito dos apoios à infância.

Importa ainda salientar que, para além de todo este investimento, instituímos há pouco tempo o Complemento Regional de Abono de Família, que implica uma diligência do Governo de valor anual superior a 2,5 milhões de euros, e que veio melhorar o rendimento disponível das famílias nos Açores.

Quero, nesta circunstância, também, realçar o papel do Patronato de São Miguel como um parceiro importante financiado pelo Governo, promovendo oito respostas sociais diferenciadas que permitem o apoio a mais de trezentos e dez beneficiários. Quero salientar, igualmente, o papel impulsionador da associação de pais nas obras e beneficiações agora inauguradas, a qual se revelou como um interveniente activo, responsável e comprometido com o desenvolvimento e o futuro deste projecto e do seu impacto nas novas gerações. São bons exemplos que posso e devo testemunhar em nome do interesse público.

Na verdade, nos Açores, comemorando-se o Ano Europeu de Combate à Pobreza e Exclusão Social, um dos aspectos que mais importa enfatizar, para a realização plena dos direitos sociais, é, justamente, a consciencialização e participação de todos, a título individual ou integrados em organizações de diferente natureza, para uma cidadania activa e responsável, contrariando o facilitismo parasitário e eticamente reprovável que leva pessoas e instituições a pensar que a resolução de problemas é sempre da conta de outros ou invariavelmente culpa ou incumbência dos governos.

São múltiplas as mudanças que têm transformado positivamente os nossos Açores, e uma dessas manifestações de melhoria é a resultante do empenhamento e da acção das instituições particulares de solidariedade social que contratam a sua intervenção com o Governo. Sem prejuízo da responsabilidade social das empresas e da iniciativa privada social, continuaremos a apoiar aquelas instituições, as quais, também, ainda que de forma diferente umas das outras, mobilizam solidariedades e voluntariados.

Estamos a trabalhar na reformulação do regime jurídico da Acção Social, em que uma das inovações é exatamente a introdução de obrigações atinente à responsabilidade social das empresas, que deverão integrar e promover acções nestes domínios cívicos. Pretendemos, entre outros aspectos, que estabelecimentos empresariais a partir de uma determinada dimensão assegurem, de forma apropriada e sempre que possível nas próprias instalações, a vigilância e assistência aos filhos dos seus trabalhadores, bem como espaços com condições adequadas de comodidade e reserva para actividades assistenciais, como por exemplo a amamentação. 

O Governo pode, também, ao abrigo do Programa de Apoio à Iniciativa Privada dos Açores, comparticipar nas respostas sociais geridas por entidades privadas, através da atribuição de um subsídio por utente. 

Temos, pois, instrumentos e medidas, disponíveis ou em preparação, que indiciam e consolidam um novo modelo de corresponsabilidade social, sendo certo que nos momentos de dificuldade é mais fácil sentir a sua necessidade ou apercebermo-nos da sua premência. É o que acontece, um pouco por toda a parte, nos tempos de hoje.”
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